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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO – ALDIR BLANC
Nº 001/2020
Secretaria de Educação e Cultura                          _____________________________________________________________________________________


MINUTA DE PRÊMIO PARA TRABALHOS REALIZADOS COM PEDRARIAS (ARTESANATO MINERAL)
TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 
/2020

PARCERIA QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CRISTALINA/GO E O ARTISTA:
DAS PARTES:
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISTALINA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 01138122/0001-01, com sede na Praça José Adamian, Centro, s/n - Cristalina - GO, CEP: 73.850-000, representada pela Gestora Municipal de Educação e Cultura, a senhora Nilda Gonzatti, conforme Decreto n° 16292/2017 de 02 de Janeiro de 2017, agente político, residente e domiciliada na cidade de Cristalina, Estado de Goiás, doravante denominada SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA, CONTRATANTE, e __________________________________________________________, pessoa física de direito privado, portador do CPF nº. ____________/____ e RG nº ____________/_____, residente e domiciliado na___________________________________________________ (endereço completo), CEP: _____________, doravante denominado ARTISTA, resolvem celebrar o presente Termo de Colaboração, respectivos regulamentos e demais atos normativos aplicáveis, mediante as cláusulas seguintes:

FUNDAMENTO: Este Termo decorre do procedimento de Chamada Pública nº 001/2020 para Credenciamento e firmatura de Termo de Colaboração, regendo-se pelo disposto na Lei Federal n.º 14.017/2020, de 29 de junho de 2020, Decreto Federal n.º 10.464/2020, de 17 de agosto de 2020, bem como suas alterações, regulamentadas no Município de Cristalina, Goiás através do Decreto Municipal nº. 20.170, de 30 de setembro de 2020.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O presente Termo tem por objeto ação conjunta entre a PREFEITURA DE CRISTALINA e o ARTISTA a apresentação de trabalhos em pedrarias (artesanato mineral) como forma de exposição em data a ser agendada.
CLAÚSULA SEGUNDA – DO VALOR TOTAL DA PARCERIA E DOTAÇÃO
2.1.
Este instrumento envolve transferência de recursos financeiros da PREFEITURA DE CRISTALINA para o ARTISTA, conforme Cronograma de Desembolso previsto no Plano de Trabalho.

2.2.
O valor global dos recursos públicos da parceria é de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais).

2.3.
O pagamento será efetuado em uma única parcela, de forma antecipada ao objeto descrito no item 1.1, com recursos provenientes do Tesouro Federal.

2.4.
As despesas decorrentes do presente chamamento correrão à conta da seguinte rubrica orçamentária:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA/VALOR R$

N° 13.392.1061.2.909-3.3.90.42
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EFICÁCIA
3.1.
Este instrumento terá vigência a partir da data de sua publicação até 31/05/2021, que corresponderá aos períodos de criação e apresentação do objeto que se trata o item 1.1, em caráter improrrogável.

3.2.
A eficácia deste instrumento fica condicionada à publicação do seu extrato no Placard, a ser providenciada pelo Município, nos prazos de Lei.

CLÁUSULA QUARTA – DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS
4.1.
O repasse de recursos obedecerá ao cronograma de desembolso, sendo executado em uma única parcela a ser paga até o dia 30/12/2020, ficando condicionado à disponibilidade financeira do Município.

4.2.
A liberação do recurso será integralmente antecipada à prestação do serviço, o que influi no real comprometimento do ARTISTA em cumprir suas obrigações, sendo que o descumprimento acarretará todos os procedimentos legais cabíveis conforme a legislação brasileira vigente.
 CLÁUSULA QUINTA – DA CONTRAPARTIDA
5.1. A contrapartida do ARTISTA, em conformidade com o Edital,  fica estipulada em conceder a licença da sua obra ou interpretação em formato creative commons, sendo assim ressaltado que todos os autores dos projetos concordam, nos parâmetros da Lei Federal n.º 9.610, de 19 de fevereiro de 1988, que todos os projetos patrocinados por meio deste Edital poderão, pelo Município de Cristalina-GO, a qualquer tempo futuro, ser exposto, publicado, transmitido, retransmitido, distribuído ou reproduzido, tanto na originalidade autoral, quanto em coautoria, respeitando sempre o predisposto no Art. 24, inciso II da Lei Federal n.º 9.610/88, que é o de ter seu nome, pseudônimo ou sinal convencional indicado ou anunciado, como sendo o do autor, na utilização de sua obra.
CLÁUSULA SEXTA – DAS RESPONSABILIDADES
6.1.
DA PREFEITURA DE CRISTALINA:
6.1.1.
Disponibilizar o Comitê de Acompanhamento Cultural Aldir Blanc – Cristalina-GO, nomeado através do Decreto Municipal n.º 20.217, de 16 de outubro de 2020, para acompanhar a execução da parceria e zelar pelo cumprimento do disposto neste instrumento, na Lei Federal nº 14.017/2020 e suas alterações;

6.1.1.1. Será responsabilidade do referido Comitê, acompanhar e avaliar as atividades realizadas pelo ARTISTA selecionado, emitindo ao final uma declaração de conformidade para a finalização do processo.

6.1.2.
Transferir ao ARTISTA, em conta declarada pelo próprio artista, os recursos financeiros da parceria;

6.1.3.
Divulgar o objeto da parceria nos termos da legislação e orientar ao ARTISTA, sobre como fazê-lo, mediante procedimentos definidos conforme seu juízo de conveniência e oportunidade;

6.1.4.
Apreciar as solicitações apresentadas pelo ARTISTA no curso da execução da parceira.

6.1.5.
Orientar ao ARTISTA quanto à prestação de contas;

6.1.6.
Analisar e julgar as contas apresentadas pelo ARTISTA.

6.1.7.
Acompanhar, fiscalizar e interferir, se necessário, junto ao ARTISTA para elaboração do critério de seleção do tema esteja em consonância com o proposto no item 1.1., advertindo caso esteja sendo desviado do propósito;

6.1.8.
Advertir, por escrito, quando não atingido os objetivos determinados por parte do ARTISTA, que terá o prazo de 15 (quinze) dias corridos para sanar o problema;

6.1.8.1. Após a primeira advertência, advertir por escrito, quando não atingido os objetivos determinados ao ARTISTA, que terá o prazo de 10 (dez) dias para sanar o problema, ficando sujeito à readequação do plano de trabalho ou cancelamento do Termo de Cooperação.
6.2.
DO ARTISTA
6.2.1.
Executar o objeto da parceria de acordo com o Plano de Trabalho, observado o disposto neste instrumento, na Lei Federal n.º 14.017/2020, de 29 de junho de 2020, Decreto Federal n.º 10.464/2020, de 17 de agosto de 2020, bem como suas alterações, regulamentadas no Município de Cristalina Goiás, através do Decreto Municipal nº. 20.170, de 30 de setembro de 2020, com os gastos de equipe, espaços, técnicos e outras necessidades será por conta do ARTISTA;

6.2.1.1. Com exceção dos compromissos assumidos pela PREFEITURA DE CRISTALINA neste instrumento, responsabilizar-se por todas as providências necessárias à adequada execução do objeto da parceria;

6.2.2.
Apresentar à PREFEITURA DE CRISTALINA cópia de cartão bancário ou comprovante de abertura da conta bancária onde será depositado os recursos da parceria, sendo de responsabilidade do ARTISTA as despesas e tarifas bancárias que por ventura houverem.

6.2.3.
Responsabilizar-se, exclusivamente, pela escolha de repertório, filmagem, edição, mixagem, renderização, transmissão e demais necessidades para cumprimento do objeto proposto no item 1.1.;

6.2.3.1. A utilização dos recursos deverá ser feita da maneira que o ARTISTA julgar importante pois, por se tratar de “prêmio não reembolsável”, espera-se unicamente a execução do objeto da parceria;

6.2.4.
Responsabilizar-se pelo regular pagamento de todas taxas administrativas de direitos autorais, direitos de imagens, bem como eventuais despesas relacionadas à execução do objeto da parceria;

6.2.4.1. Observar a colocação, nos critérios iniciais, antes do título, fonte Times New Roman, n.º 12, os dizeres: “PROJETO PATROCINADO PELA LEI FEDERAL 14.017/2020 – ALDIR BLANC – CRISTALINA-GO”;

6.2.5.
Compete ao ARTISTA promover a divulgação adequada do Projeto;

6.2.6.
O Município por meio da Secretaria de Educação e Cultura poderá disponibilizar a divulgação elaborada pelo ARTISTA, nos seus meios oficiais de divulgação.

6.2.7.
Facilitar o acesso às informações sobre as atividades oferecidas, fomentando e promovendo a divulgação das mesmas em redes sociais.

6.2.8.
Realizar devolução de recursos com suas referidas atualizações em caso da não consecução do objeto deste termo;

6.2.9.
Permitir o livre acesso dos agentes da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA, bem como do Município, do Controle Interno e do Tribunal de Contas aos processos, aos documentos e às informações relacionadas à execução desta parceria;

6.2.10.  Manter a guarda dos documentos originais relativos à execução da parceria pelo prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da apresentação da prestação de contas.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS DESPESAS
7.1.
Para a execução de todo o trabalho será pago unicamente 01 (uma) parcela no valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), como forma de prêmio para o ARTISTA;

7.1.1.
Todos os pagamentos de despesas com equipes de trabalho, direitos autorais, hospedagem e afins será de responsabilidade do ARTISTA.
CLÁUSULA OITAVA – DA ALTERAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO
8.1. A PREFEITURA DE CRISTALINA poderá propor ou autorizar a alteração do Plano de Trabalho, desde que preservado o objeto, mediante justificativa prévia, por meio de termo aditivo ou termo de apostilamento.

8.2. Será celebrado termo aditivo na hipótese de alteração necessária de prorrogação de prazos ou alterações técnicas para consecução do objeto deste termo.

8.2.1.
O Município de Cristalina providenciará a publicação do extrato do termo aditivo no Placard.

8.2.2.
As alterações do Termo de Colaboração que repercuta alteração contratual diversa de prorrogação do prazo de vigência, serão realizadas por meio de Termo de Aditamento, mediante justificativa expressa da Secretaria de Educação e Cultura quanto ao interesse público motivador da alteração.

CLÁUSULA NONA – DOS GESTORES DA PARCERIA
9.1. Os agentes públicos responsáveis pela gestão da parceria de que trata este instrumento, com poderes de controle, fiscalização e acompanhamento serão os mesmos já designados no Decreto Municipal n.º 20.217, de 16 de outubro de 2020.

CLÁUSULA DÉCIMA – MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO
10.1.
As ações de monitoramento e avaliação poderão utilizar ferramentas tecnológicas, tais como redes sociais na internet, aplicativos e outros mecanismos que permitam verificar os resultados da parceria.

10.2.
O Município poderá realizar visita técnica, tanto por intermédio dos gestores, quanto por meio da Secretaria de Educação e Cultura, visando o monitoramento da parceria, podendo notificar o ARTISTA com antecedência em relação à data da visita;

10.3.
O Monitoramento e Avaliação deverá observar a execução totalitária do objeto deste termo.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ATUAÇÃO EM REDE
11.1. Será permitido a atuação em rede, entretanto essa atuação coordenada pelo ARTISTA e de maneira que não atrapalhe a consecução do objeto desse termo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
12.1.
A prestação de contas será um procedimento de acompanhamento sistemático da parceria, voltado à demonstração e verificação do cumprimento de metas e resultados, que observará o disposto na Lei Federal n.º 14.017/2020, de 29 de junho de 2020, Decreto Federal n.º 10.464/2020, de 17 de agosto de 2020, bem como suas alterações, regulamentadas no Município de Cristalina, Goiás através do Decreto Municipal nº. 20.170, de 30 de setembro de 2020.
12.2.
A prestação de contas final consistirá na apresentação pelo ARTISTA do relatório de execução do objeto, no prazo de 30 (trinta) dias após o término da vigência da parceria, prorrogável por até 30 (trinta) dias mediante solicitação justificada.
12.3.
O relatório de execução do objeto deverá conter:

I - descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto, para demonstrar o alcance das metas e dos resultados esperados;

II- comprovação do cumprimento do objeto, por documentos como comprovação de disponibilização do vídeo em redes sociais, relatórios analíticos de redes sociais, fotos, depoimentos, vídeos e outros suportes;
12.4.
Caso haja a conclusão de que o objeto não foi cumprido ou caso haja indícios de irregularidades, o ARTISTA será notificado para apresentar em até 30 (trinta) dias sua defesa.

12.4.3.
A omissão da entrega do relatório da Prestação de Contas no prazo estipulado acarretará a necessidade da devolução de todo o valor recebido acrescido de juros e moras calculados na própria ocasião.

12.5.
O julgamento final das contas, realizado pelo grupo mencionado na cláusula nona, considerará o conjunto de documentos sobre a execução e o monitoramento da parceria, emitindo o parecer técnico conclusivo.

12.6.
A decisão final de julgamento das contas será de aprovação das contas, aprovação das contas com ressalvas ou rejeição das contas, com possibilidade de instauração da tomada de contas especial.

12.6.1.
A aprovação das contas com ressalvas ocorrerá quando, apesar de cumpridos os objetivos e metas de parceria, for constatada impropriedade ou qualquer outra falta que não resulte em dano ao erário.
12.6.2.
A rejeição das contas ocorrerá quando comprovada omissão no dever de prestar contas; descumprimento injustificado do objeto da parceria; dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; ou desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

12.7.
O ARTISTA poderá apresentar recurso administrativo no prazo de 15 (quinze) dias após sua notificação quanto à decisão final de julgamento das contas.

12.7.1.
O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a decisão, a qual, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias, encaminhará o recurso à autoridade superior.

12.8.
Exaurida a fase recursal, no caso de aprovação com ressalvas, o Município, providenciará o registro na plataforma eletrônica das causas das ressalvas, que terá caráter educativo e preventivo, podendo ser considerado na eventual aplicação de sanções.

12.9.
Exaurida a fase recursal, no caso de rejeição das contas, o Município deverá notificar o ARTISTA para que devolva os recursos de forma integral ou parcelada, sob pena de instauração de tomada de contas especial, enquanto perdurarem os motivos determinantes da rejeição.

12.10.
Os débitos serão apurados mediante atualização monetária, observado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, calculado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acrescidos de juros de mora calculados nos termos do Código Civil;

12.10.1.
Nos casos em que for comprovado dolo do ARTISTA ou de seus prepostos, os juros serão calculados a partir das datas de liberação dos recursos, sem subtração de eventual período de inércia do Município quanto ao prazo de análise de contas;

12.10.2.
Nos demais casos, os juros serão calculados a partir da data de término da parceria, com subtração de eventual período de inércia do Município quanto ao prazo de análise das contas.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES
13.1.
A execução da parceria em desacordo com o Plano de Trabalho, com este instrumento, com o disposto na Lei Nacional nº 13.019/2014, no Decreto Federal 8.726 de 27/04/2016 pode ensejar aplicação ao ARTISTA, garantida prévia defesa, das seguintes sanções:

I
– advertência;

II
– Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos; ou

III
– declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo.

13.2.
É facultada a defesa do interessado antes da aplicação da sanção, no prazo de dez dias a contar do recebimento de notificação com essa finalidade.

13.3. A sanção de advertência tem caráter educativo e preventivo e será aplicada quando verificadas irregularidades que não justifiquem a aplicação de penalidade mais severa.

13.4.
A sanção de suspensão temporária deverá ser aplicada nos casos em que verificada fraude na celebração, na execução ou na prestação de contas da parceria, quando não se justificar imposição da penalidade mais severa, considerando a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos.

13.5.
As sanções de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade são de competência exclusiva do Município.

13.6.
Da decisão administrativa sancionadora cabe recurso administrativo, no prazo de 10 (dez) dias, contado da data de ciência da decisão, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos da aplicação da penalidade.

13.6.1.
No caso da sanção de suspensão temporária ou de declaração de inidoneidade, o recurso cabível é o pedido de reconsideração.

13.7.
Na hipótese de aplicação de sanção de suspensão temporária ou de declaração de inidoneidade, o impedimento do ARTISTA deverá ser publicado no Placard.

13.8.
A situação de impedimento permanecerá enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja providenciada a reabilitação perante o Município, devendo ser concedida quando houver ressarcimento dos danos, desde que decorrido o prazo de dois anos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO E DENÚNCIA
14.1.
Este instrumento poderá ser rescindido, caso ocorra o inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas, bem como denunciado por conveniência das partes, ou ainda pela superveniência de norma legal ou administrativa que impeça sua continuidade.

14.1.1.
A rescisão do Termo de Colaboração poderá, ainda, ocorrer em face do inadimplemento das cláusulas pactuadas, particularmente, quando da constatação, entre outras, de condições de execução divergentes do estabelecido no Plano de Trabalho, sem anuência do Município e sem previsão no Termo de Colaboração.

14.2.
Os partícipes são responsáveis pelas obrigações do período em que efetivamente vigorar a parceria.

14.3.
A PREFEITURA DE CRISTALINA poderá rescindir unilateralmente este instrumento quando houver inexecução do objeto, que implicar prejuízo ao interesse público, garantida ao ARTISTA a oportunidade de defesa.

14.4.
A rescisão enseja a imediata adoção das medidas cabíveis ao caso, tais como a aplicação de sansões previstas neste instrumento, a notificação para devolução de recursos e a instauração de sindicância ou de processo administrativo disciplinar, conforme a peculiaridade dos fatos que causarem a necessidade de rescisão.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – TITULARIDADE DE BENS
15.1.
Os bens permanentes adquiridos com o recurso serão de titularidade do ARTISTA, pois o objeto da colaboração é a execução do Projeto Cultural proposto.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
16.1. Nos casos em que não for possível solução administrativa em negociação de que participe o órgão de assessoramento jurídico da administração pública, fica eleito o Foro deste Município, para dirimir quaisquer dúvidas ou conflitos decorrentes desta parceria.

E para firmeza e validade do que ficou pactuado lavrou-se o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um único efeito legal, que lido e achado conforme, vai assinado pelos parceiros e testemunhas abaixo:

Cristalina/GO, ______ de ____________________ de 2020.
____________________________________________
Daniel Sabino Vaz
Prefeito de Cristalina

CNPJ nº 19.687.531/0001-22
Contratante

_______________________________________________

ARTISTA

Partícipe

Testemunhas:

1) _____________________________    
2) ________________________________     

Nome:                                                                Nome:

CPF:                                                                  CPF:
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